
RCD na TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE Nº 339 - MT (2024/0311393-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
REQUERENTE : MIEL MHARESSA DE LIMA REIS
ADVOGADO : KEILA DOS SANTOS ALMEIDA GONÇALVES - MT025148O
REQUERIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À EDUCAÇÃO. PEDIDO 
DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO 
INTERNO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.  

I - Trata-se de requerimento de efeito suspensivo no recurso 
especial elaborado nos autos do Processo n. 0024438-08.2016.8.16.0035, 
contra os acórdãos de id’s: 376128131/416530033, proferidos pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao 
recurso.

II -  De início, dispõe o art. 299 do CPC que a tutela provisória 
será requerida ao juízo da causa e, quando antecedente, ao juízo competente 
para o exame do pleito principal: "Art. 299. A tutela provisória será 
requerida ao juízo da causa e, quando antecedente, ao juízo competente para 
conhecer do pedido principal. Parágrafo único. Ressalvada disposição 
especial, na ação de competência originária de tribunal e nos recursos a 
tutela provisória será requerida ao órgão jurisdicional competente para 
apreciar o mérito."

III - Por sua vez, o art. 1.029, § 5º, III, do CPC estabelece que a 
competência para apreciar o pedido de tutela provisória para atribuir efeito 
suspensivo ao recurso especial somente se transfere ao Superior Tribunal de 
Justiça após o juízo de admissibilidade realizado na instância de origem. A 
propósito: "Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos 
casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o 
presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas 
que conterão: [...] § 5º O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso 
extraordinário ou a recurso especial poderá ser formulado por requerimento 
dirigido: I - ao tribunal superior respectivo, no período compreendido entre 
a publicação da decisão de admissão do recurso e sua distribuição, ficando o 
relator designado para seu exame prevento para julgá-lo; [...] III - ao 
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presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, no período 
compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão de 
admissão do recurso, assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado, 
nos termos do art. 1.037." Ou seja, conforme o art. 1.029, § 5º, III, do 
Código de Processo Civil, no período compreendido entre a interposição do 
recurso e a publicação da decisão de admissão do recurso, compete à 
Presidência do Tribunal de origem a análise de eventual pleito de concessão 
de efeito suspensivo ao recurso especial. Nesse sentido: AgInt na Pet n. 
16.328/MS, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe 17/4/2024. Não por outro motivo, tal compreensão foi 
positivada nos Enunciados n. 634 e 635 da Súmula do STF, in verbis: "Não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conceder medida cautelar para dar 
efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi objeto de juízo 
de admissibilidade na origem. (Súmula 634/STF) Cabe ao Presidente do 
Tribunal de origem decidir o pedido de medida cautelar em recurso 
extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade. (Súmula 
635/STF)."

IV - No caso em análise, consoante ao que se extrai dos autos, o 
recurso especial, ao qual se postula a concessão de efeito suspensivo, 
encontra-se em processamento na origem, com pedido de efeito suspensivo 
pendente de apreciação. Como se vê, não se inaugurou a competência desta 
Corte de Justiça para o exame do presente pedido, pois não foram exauridas, 
na origem, as medidas cabíveis para a obtenção do pretendido efeito 
suspensivo. Em igual sentido: AgInt no TP n. 4.430/GO, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023. Com efeito competência deste Tribunal inicia-se com o juízo de 
prelibação positivo pela Corte local. Nesses casos, apenas em situações 
excepcionais é admitida a concessão de efeito suspensivo ao recurso 
especial, desde que demonstrada a existência de decisão teratológica ou 
manifestamente contrária à jurisprudência da Casa, somada à demonstração 
de viabilidade do recurso especial, do periculum in mora e do fumus boni 
juris, conforme os seguintes julgados: AgInt na Pet n. 16.328/MS, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
17/4/2024; AgInt na Pet n. 16.578/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 14/3/2024; AgInt na TutCautAnt n. 
64/RJ, relator Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 8/9/2023.

V - No caso, a questão controvertida nos autos versa sobre 
direito à tramitação simplificada, com conclusão em até 60 (sessenta) dias, 
do processo de revalidação de diploma de medicina obtido em uma 
universidade no exterior acreditada pelo Sistema ARCU-SUL e com 
histórico de diplomas revalidados no Brasil, mediante requerimento a 
qualquer tempo, conforme Resolução CNE/CES n. 03, de 22 de junho de 
2016, posteriormente revogada pela Resolução CNE/CES n. 01/2022.

VI - O acórdão de origem, ainda que em análise perfunctória, 

Documento eletrônico VDA43976288 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 15/10/2024 15:05:34
Código de Controle do Documento: 03bd8cda-26f3-465c-9b8f-b85d2033475d



não discrepa da jurisprudência desta Corte, no sentido de que é prerrogativa 
da Universidade, no âmbito de sua autonomia administrativa e científica, 
fixar normas específicas para revalidação dos diplomas 
estrangeiros. Demais disso, como cediço, em mandado de segurança, não 
cabe dilação probatória e, no ponto, o Tribunal de origem foi categórico ao 
informar que "não consta notícia nos autos de efetiva revalidação do 
diploma da parte impetrante ou de inscrição em conselho profissional, oque 
afasta a aplicação da teoria do fato consolidado" (fl. 56). Na situação em 
análise, em que pese ao argumento da recorrente, não foi evidenciada, em 
Juízo de cognição sumária, a probabilidade de êxito no recurso especial 
interposto. Assim, no caso, não diviso, neste momento, excepcionalidade 
apta a justificar a concessão da medida pretendida.

VII - Pedido de reconsideração conhecido como agravo interno. 
Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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REQUERENTE : MIEL MHARESSA DE LIMA REIS
ADVOGADO : KEILA DOS SANTOS ALMEIDA GONÇALVES - MT025148O
REQUERIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À EDUCAÇÃO. PEDIDO 
DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO 
INTERNO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.  

I - Trata-se de requerimento de efeito suspensivo no recurso 
especial elaborado nos autos do Processo n. 0024438-08.2016.8.16.0035, 
contra os acórdãos de id’s: 376128131/416530033, proferidos pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao 
recurso.

II -  De início, dispõe o art. 299 do CPC que a tutela provisória 
será requerida ao juízo da causa e, quando antecedente, ao juízo competente 
para o exame do pleito principal: "Art. 299. A tutela provisória será 
requerida ao juízo da causa e, quando antecedente, ao juízo competente para 
conhecer do pedido principal. Parágrafo único. Ressalvada disposição 
especial, na ação de competência originária de tribunal e nos recursos a 
tutela provisória será requerida ao órgão jurisdicional competente para 
apreciar o mérito."

III - Por sua vez, o art. 1.029, § 5º, III, do CPC estabelece que a 
competência para apreciar o pedido de tutela provisória para atribuir efeito 
suspensivo ao recurso especial somente se transfere ao Superior Tribunal de 
Justiça após o juízo de admissibilidade realizado na instância de origem. A 
propósito: "Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos 
casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o 
presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas 
que conterão: [...] § 5º O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso 
extraordinário ou a recurso especial poderá ser formulado por requerimento 
dirigido: I - ao tribunal superior respectivo, no período compreendido entre 
a publicação da decisão de admissão do recurso e sua distribuição, ficando o 
relator designado para seu exame prevento para julgá-lo; [...] III - ao 
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presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, no período 
compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão de 
admissão do recurso, assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado, 
nos termos do art. 1.037." Ou seja, conforme o art. 1.029, § 5º, III, do 
Código de Processo Civil, no período compreendido entre a interposição do 
recurso e a publicação da decisão de admissão do recurso, compete à 
Presidência do Tribunal de origem a análise de eventual pleito de concessão 
de efeito suspensivo ao recurso especial. Nesse sentido: AgInt na Pet n. 
16.328/MS, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe 17/4/2024. Não por outro motivo, tal compreensão foi 
positivada nos Enunciados n. 634 e 635 da Súmula do STF, in verbis: "Não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conceder medida cautelar para dar 
efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi objeto de juízo 
de admissibilidade na origem. (Súmula 634/STF) Cabe ao Presidente do 
Tribunal de origem decidir o pedido de medida cautelar em recurso 
extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade. (Súmula 
635/STF)."

IV - No caso em análise, consoante ao que se extrai dos autos, o 
recurso especial, ao qual se postula a concessão de efeito suspensivo, 
encontra-se em processamento na origem, com pedido de efeito suspensivo 
pendente de apreciação. Como se vê, não se inaugurou a competência desta 
Corte de Justiça para o exame do presente pedido, pois não foram exauridas, 
na origem, as medidas cabíveis para a obtenção do pretendido efeito 
suspensivo. Em igual sentido: AgInt no TP n. 4.430/GO, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023. Com efeito competência deste Tribunal inicia-se com o juízo de 
prelibação positivo pela Corte local. Nesses casos, apenas em situações 
excepcionais é admitida a concessão de efeito suspensivo ao recurso 
especial, desde que demonstrada a existência de decisão teratológica ou 
manifestamente contrária à jurisprudência da Casa, somada à demonstração 
de viabilidade do recurso especial, do periculum in mora e do fumus boni 
juris, conforme os seguintes julgados: AgInt na Pet n. 16.328/MS, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
17/4/2024; AgInt na Pet n. 16.578/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 14/3/2024; AgInt na TutCautAnt n. 
64/RJ, relator Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 8/9/2023.

V - No caso, a questão controvertida nos autos versa sobre 
direito à tramitação simplificada, com conclusão em até 60 (sessenta) dias, 
do processo de revalidação de diploma de medicina obtido em uma 
universidade no exterior acreditada pelo Sistema ARCU-SUL e com 
histórico de diplomas revalidados no Brasil, mediante requerimento a 
qualquer tempo, conforme Resolução CNE/CES n. 03, de 22 de junho de 
2016, posteriormente revogada pela Resolução CNE/CES n. 01/2022.

VI - O acórdão de origem, ainda que em análise perfunctória, 
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não discrepa da jurisprudência desta Corte, no sentido de que é prerrogativa 
da Universidade, no âmbito de sua autonomia administrativa e científica, 
fixar normas específicas para revalidação dos diplomas 
estrangeiros. Demais disso, como cediço, em mandado de segurança, não 
cabe dilação probatória e, no ponto, o Tribunal de origem foi categórico ao 
informar que "não consta notícia nos autos de efetiva revalidação do 
diploma da parte impetrante ou de inscrição em conselho profissional, oque 
afasta a aplicação da teoria do fato consolidado" (fl. 56). Na situação em 
análise, em que pese ao argumento da recorrente, não foi evidenciada, em 
Juízo de cognição sumária, a probabilidade de êxito no recurso especial 
interposto. Assim, no caso, não diviso, neste momento, excepcionalidade 
apta a justificar a concessão da medida pretendida.

VII - Pedido de reconsideração conhecido como agravo interno. 
Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REVALIDAÇÃO DE 

DIPLOMA OBTIDO NO EXTERIOR. INSTITUIÇÃO DE ENSINO ACREDITADA NO 
SISTEMA ARCU-SUL. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À TRAMITAÇÃO 
SIMPLIFICADA. LEI Nº 9.394/1996. RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 03/2016 VIGENTE À 
ÉPOCA. PORTARIA NORMATIVA Nº 22/2016. TEMA Nº 599  DO STJ. AUTONOMIA 
UNIVERSITÁRIA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL PROVIDAS. SENTENÇA 
REFORMADA.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Na situação em análise, em 

que pese o argumento da recorrente, não restou evidenciado, em juízo de cognição 

sumária, a probabilidade de êxito no recurso especial interposto. Assim, no caso, não 

diviso, neste momento, excepcionalidade apta a justificar a concessão da medida 

pretendida. Nessas condições, não conheço do pedido."

No pedido de reconsideração, a parte recorrente traz, resumidamente, os 
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seguintes argumentos:

 
Excelência, data vênia ao vosso entendimento,imperioso se faz citar que em verdade 

nos autos consta a informação de que o diploma foi revalidado, inclusive foram juntados 
diversos contratos celebrados entre a Requerente e o Poder Público, para a prestação de 
serviços de saúde, abaixo, consta printdo apostilamento e do CRM, vejamos:

[...]
Portanto, a UFMT já havia revalidado odiploma,no caso desde o mês de março de 

2022, estando já prestes a completar 03 anos de DIPLOMA REVALIDADO,bem como de 
inscrição no CRMRS, dessa forma o argumento de autonômia universitária não é mais um 
objeto a se discutir, pois de fato a universidade já havia revalidado o diploma.

Dessa forma, o PONTO CRUCIAL da demanda encontra-se no fato de que a MM. 
Desembargadora que julgou o Recurso de Apelação ter revogado a liminar, unicamente, por 
afirmar que não existia nos autos informações se havia revalidado o diploma, porém, nos 
autos já exista a informação de que a UFMT havia sido intimada, quando da sentença para 
realizar o seu cumprimento, abaixo a própria UFMT informou:

[...]
Veja que já existiam mais de 02 anos da Requerente com diploma revalidado, várias 

pessoas sendo beneficiadas como seu atendimento médico, sendo que a situação juridíca da 
revalidação do seu diploma já havia se consolidado no tempo, sendo, portanto, abrangido 
pela TEORIA DO FATO CONSOLIDADO.

Ademais, o simples fato da UFMT não ter juntado nos autos acópia da revalidação do 
diploma não afasta a aplicação da referida teoria, porque, como já mencionado acima, foi 
juntado proprio e-mail em quea UFMT foi intimada para o cumprimento e, inclusive, 
informou o número de protocolo que gerou junto à instituiçao.

Além disso, sabe-se que o magistrado está impedido de decidir com base em 
fundamento que não tenha dado a parte oportunidade de se manifestar, como foi o caso em 
questão em que sobreveio uma decisão de forma surpresa, cuja qual trouxe enormes 
prejuízos a Requerente.

[...]
Além do mais Excelência, como foi detalhadamente demonstrado na petição que 

instruiu o pedido de liminar em caráter antecedente, a situação já se encontra abrangida pela 
TEORIA DO FATO CONSUMADO, não podendo mais ser alterada, até mesmo pela 
segurança jurídica que deve assegurar as decisões judiciais.

Isso, pois, o diploma da Autora já foi revalidado, por determinação do juízo de 
primeiro grau, inclusive, a Autora já possui inscrição junto ao CRM/RS, além de possuir 
diversos contratos de prestação de serviço de saúde com o poder público, no caso o Estado 
do Rio Grande do Sul, o qual passa por situação extremamente complicada e precária em 
virtude do colapso sofrido devido às fortes enchentes.

Dessa forma, a situação do diploma da Autora não tem mais condições de retornar ao 
status quo ante, pois o fato já foi consolidado, tendo em vista que a mesma já teve o diploma 
revalidado e até mesmo já possui inscrição junto ao CRM/RS, com diversos contratos de 
prestação de serviço de saúde.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

Conheço do pedido de reconsideração como agravo interno. O recurso não 
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merece provimento.

A parte repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão recorrida.

De início, dispõe o art. 299 do CPC que a tutela provisória será requerida ao 

Juízo da causa e, quando antecedente, ao Juízo competente para o exame do pleito 

principal:

 
Art. 299. A tutela provisória será requerida ao juízo da causa e, quando antecedente, 

ao juízo competente para conhecer do pedido principal. Parágrafo único. Ressalvada 
disposição especial, na ação de competência originária de tribunal e nos recursos a tutela 
provisória será requerida ao órgão jurisdicional competente para apreciar o mérito.

 
 

Por sua vez, o art. 1.029, § 5º, III, do CPC estabelece que a competência para 

apreciar o pedido de tutela provisória para atribuir efeito suspensivo ao recurso especial 

somente se transfere ao Superior Tribunal de Justiça após o Juízo de admissibilidade 

realizado na instância de origem.

A propósito:

 
Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na 

Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou o vice-presidente do tribunal 
recorrido, em petições 
distintas que conterão: 
[...] 
§ 5º O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso extraordinário ou a recurso 
especial poderá ser formulado por requerimento dirigido: 
I - ao tribunal superior respectivo, no período compreendido entre a publicação da decisão 
de admissão do recurso e sua distribuição, ficando o relator designado para seu exame 
prevento para julgá-lo; 
[...] 
III - ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, no período compreendido 
entre a interposição do recurso e a publicação da decisão de admissão do recurso, assim 
como no caso de o recurso ter sido sobrestado, nos termos do art. 1.037. 
 

 

Ou seja, conforme o art. 1.029, § 5º, III, do Código de Processo Civil, no 

período compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão de 

admissão do recurso, compete à Presidência do Tribunal de origem a análise de eventual 
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pleito de concessão de efeito suspensivo ao recurso especial.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 

SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PENDENTE 
NA ORIGEM. NÃO INSTAURAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. DESCABIMENTO 
DO PLEITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O § 5º do art. 1.029 do Código de Processo Civil dispõe que a instauração da competência 
do Superior Tribunal de Justiça para conhecer de pedido de atribuição de efeito suspensivo a 
recurso especial dá-se a partir da publicação da decisão que o inadmitiu. 
2. Enquanto não realizado o exame de admissibilidade do recurso especial, toda e qualquer 
medida judicial destinada a obstar os efeitos do acórdão que julgou o recurso de apelação 
deve ser promovida perante a instância precedente, porquanto não instaurada, até o presente 
momento, a competência desta Corte de Justiça. 
[...] 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt na Pet n. 16.328/MS, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe 17/4/2024.)

 
 

Não por outro motivo, tal compreensão foi positivada nos Enunciados n. 634 e 

635 da Súmula do STF, in verbis:

 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conceder medida cautelar para dar efeito 

suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi objeto de juízo de admissibilidade na 
origem. (Súmula 634/STF)

Cabe ao Presidente do Tribunal de origem decidir o pedido de medida cautelar em 
recurso extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade. (Súmula 635/STF)

 
 

No caso em análise, consoante ao que se extrai dos autos, o recurso especial, 

ao qual se postula a concessão de efeito suspensivo, encontra-se em processamento na 

origem, com pedido de efeito suspensivo pendente de apreciação.

Como se vê, não se inaugurou a competência desta Corte de Justiça para o 

exame do presente pedido, pois não foram exauridas, na origem, as medidas cabíveis para 

a obtenção do pretendido efeito suspensivo. Em igual sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 

TUTELA PROVISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. TUTELA PROVISÓRIA. PEDIDO REALIZADO ENQUANTO O 
PROCESSO AINDA TRAMITAVA NA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO. ERRO GROSSEIRO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 
II - Conquanto ausente previsão legal de juízo de admissibilidade do recurso ordinário na 
origem, a competência desta Corte é inaugurada somente com a conclusão da tramitação 
perante o tribunal de origem, por ocasião do decurso do lapso de 15 (quinze) dias para a 
apresentação de contrarrazões pela parte recorrida. Precedentes. 
III - Quando do ajuizamento do pedido, os autos do Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança - ao qual a Requerente pretende a concessão de efeito suspensivo - encontravam-
se conclusos à Vice-Presidência da Corte local, não havendo, por conseguinte, competência 
deste Superior Tribunal de Justiça para apreciar o pedido. 
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VI - Agravo Interno improvido (AgInt no TP n. 4.430/GO, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023). 
 

 

Com efeito competência deste Tribunal inicia-se com o Juízo de prelibação 

positivo pela Corte local. Nesses casos, apenas em situações excepcionais é admitida a 

concessão de efeito suspensivo ao recurso especial, desde que demonstrada a existência 

de decisão teratológica ou manifestamente contrária à jurisprudência da Casa, somada à 

demonstração de viabilidade do recurso especial, do periculum in mora e do fumus boni 

juris, conforme os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 

SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PENDENTE 
NA ORIGEM. NÃO INSTAURAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. DESCABIMENTO 
DO PLEITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O § 5º do art. 1.029 do Código de Processo Civil dispõe que a instauração da competência 
do Superior Tribunal de Justiça para conhecer de pedido de atribuição de efeito suspensivo a 
recurso especial dá-se a partir da publicação da decisão que o inadmitiu. 
2. Enquanto não realizado o exame de admissibilidade do recurso especial, toda e qualquer 
medida judicial destinada a obstar os efeitos do acórdão que julgou o recurso de apelação 
deve ser promovida perante a instância precedente, porquanto não instaurada, até o presente 
momento, a competência desta Corte de Justiça. 
3. É iterativa a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que, encontrando-se o recurso 
especial - já interposto -, pendente de admissibilidade na origem, é possível - indeferido o 
pedido de tutela recursal pela Presidência da Corte local -, excepcionalmente, a 
contemporização de tal regramento para conhecer do correlato pedido, sempre que os 
requisitos da medida acautelatória encontrarem-se cabalmente evidenciados, com o precípuo 
escopo de obstar a concretização de alegado dano irreparável. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt na Pet n. 16.328/MS, rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
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DJe de 17/4/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO REALIZADO. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O recurso especial interposto pela agravante ainda não teve juízo de admissibilidade de 
pela origem. 
2. Em regra, a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial interposto compete ao 
Tribunal de origem quando o juízo de admissibilidade ainda não foi realizado. 
3 . Agravo interno não provido. 
(AgInt na Pet n. 16.578/SP, rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, 
DJe de 14/3/2024.)

AGRAVO INTERNO NA TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE - PEDIDO DE 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
PENDENTE NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O PEDIDO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE REQUERENTE. 
1. Nos termos do art. 1029, § 5º, III, do CPC/2015, é da competência do Presidente ou do 
Vice-Presidente do Tribunal de origem atribuir ou revogar efeito suspensivo a recurso 
especial no período compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão 
de admissibilidade do reclamo. Incide, nesses casos e por analogia, o enunciado das 
Súmulas 634 e 635 do STF. 
2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt na TutCautAnt n. 64/RJ, rel. Min. MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe de 
8/9/2023.)

 
 

No caso, a questão controvertida nos autos versa sobre direito à tramitação 

simplificada, com conclusão em até 60 (sessenta) dias, do processo de revalidação de 

diploma de medicina obtido em uma universidade no exterior acreditada pelo Sistema 

ARCU-SUL e com histórico de diplomas revalidados no Brasil, mediante requerimento a 

qualquer tempo, conforme Resolução CNE/CES n. 03, de 22 de junho de 2016, 

posteriormente revogada pela Resolução CNE/CES n. 01/2022.

O acórdão de origem, ainda que em análise perfunctória, não discrepa da 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que é prerrogativa da Universidade, no âmbito 

de sua autonomia administrativa e científica, fixar normas específicas para revalidação 

dos diplomas estrangeiros.

Demais disso, como cediço, em mandado de segurança, não cabe dilação 

probatória e, no ponto, o  Tribunal de origem foi categórico ao informar que "não consta 
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notícia nos autos de efetiva revalidação do diploma da parte impetrante ou de inscrição 

em conselho profissional, oque afasta a aplicação da teoria do fato consolidado" (fl. 56).

Na situação em análise, em que pese ao argumento da recorrente, não ficou 

evidenciada, em juízo de cognição sumária, a probabilidade de êxito no recurso especial 

interposto. Assim, no caso, não diviso, neste momento, excepcionalidade apta a justificar 

a concessão da medida pretendida.

Ante o exposto, conheço do pedido de reconsideração como agravo interno 

e, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego provimento ao agravo 

interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

RCD na TutAntAnt 339 / MT
Número Registro: 2024/0311393-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10237472620214013600

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MIEL MHARESSA DE LIMA REIS
ADVOGADO : KEILA DOS SANTOS ALMEIDA GONÇALVES - MT025148O
REQUERIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - ACESSO - CONVALIDAÇÃO DE ESTUDOS E 
RECONHECIMENTO DE DIPLOMA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : MIEL MHARESSA DE LIMA REIS
ADVOGADO : KEILA DOS SANTOS ALMEIDA GONÇALVES - MT025148O
REQUERIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 14 de outubro de 2024
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